
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2825667 - RS (2024/0473481-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GILDOMAR NELCY DE OLIVEIRA TERRES
ADVOGADA : MICHELE DOMINGOS KLAUS - RS121793
AGRAVADO : VITOR FRANCISCO PEREIRA
ADVOGADA : TATIANA RECH - RS047763

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
PRETENDIDA OFENSA AOS ARTIGOS 205, §1º, do Código Civil,
E 833, IV E 921, §4º, do CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REQUISITOS NÃO
COMPROVADOS. IMPENHORABILIDADE. VEÍCULO PARA
TRABALHO. AUSÊNCIA DE PROVAS. REVISÃO DE QUADRO
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7 e 83 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmulas 7.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 205, §1º, do Código Civil, e 921,
§4º, do CPC. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A parte agravante  interpôs Agravo em Recurso Especial contra
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, no qual se discutia a
ocorrência de prescrição intercorrente e a impenhorabilidade de
veículo utilizado como instrumento de trabalho.
4. Na caso concreto, fastou-se a prescrição intercorrente sob o
fundamento de que suspensão do processo por um ano, de

 a  e que o prazo prescricional de cinco18/03/2016  18/03/2017,
anos, iniciado em  foi interrompido pela reativação do 18/03/2017,
feito em  antes do término do prazo. 10/03/2022,
5. Quanto à impenhorabilidade do veículo, a parte agravante não
comprovou a indispensabilidade do bem para o exercício de sua
atividade profissional, limitando-se a alegações genéricas.
6. No tocante à prescrição intercorrente, a controvérsia envolve a
verificação de atos processuais praticados pelo exequente e a
análise da existência de inércia, o que exige incursão no conjunto
probatório dos autos.

Documento eletrônico VDA51829815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2025 14:15:32
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: 85f17c87-bcc8-4bc9-abc9-5606eef86c43



7. A alegação de impenhorabilidade do veículo depende da
comprovação da indispensabilidade do bem para o exercício da
profissão.
8. No que tange à prescrição intercorrente, o STJ possui
entendimento pacífico de que a sua configuração exige a inércia
do exequente por prazo superior ao prescricional, sendo vedado o
reconhecimento da prescrição quando o credor demonstra atos
úteis ao andamento do processo.
9. Em relação à impenhorabilidade do veículo, a jurisprudência do
STJ é igualmente firme ao exigir prova inequívoca da
indispensabilidade do bem para o exercício da profissão, não
bastando alegações genéricas ou a mera utilidade do bem.
8. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
PRETENDIDA OFENSA AOS ARTIGOS 205, §1º, do Código Civil,
E 833, IV E 921, §4º, do CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REQUISITOS NÃO
COMPROVADOS. IMPENHORABILIDADE. VEÍCULO PARA
TRABALHO. AUSÊNCIA DE PROVAS. REVISÃO DE QUADRO
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS DE SÚMULA 7 e 83 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmulas 7.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 205, §1º, do Código Civil, e 921,
§4º, do CPC. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A parte agravante  interpôs Agravo em Recurso Especial contra
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, no qual se discutia a
ocorrência de prescrição intercorrente e a impenhorabilidade de
veículo utilizado como instrumento de trabalho.
4. Na caso concreto, fastou-se a prescrição intercorrente sob o
fundamento de que suspensão do processo por um ano, de

 a  e que o prazo prescricional de cinco18/03/2016  18/03/2017,
anos, iniciado em  foi interrompido pela reativação do 18/03/2017,
feito em  antes do término do prazo. 10/03/2022,
5. Quanto à impenhorabilidade do veículo, a parte agravante não
comprovou a indispensabilidade do bem para o exercício de sua
atividade profissional, limitando-se a alegações genéricas.
6. No tocante à prescrição intercorrente, a controvérsia envolve a
verificação de atos processuais praticados pelo exequente e a
análise da existência de inércia, o que exige incursão no conjunto
probatório dos autos.
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7. A alegação de impenhorabilidade do veículo depende da
comprovação da indispensabilidade do bem para o exercício da
profissão.
8. No que tange à prescrição intercorrente, o STJ possui
entendimento pacífico de que a sua configuração exige a inércia
do exequente por prazo superior ao prescricional, sendo vedado o
reconhecimento da prescrição quando o credor demonstra atos
úteis ao andamento do processo.
9. Em relação à impenhorabilidade do veículo, a jurisprudência do
STJ é igualmente firme ao exigir prova inequívoca da
indispensabilidade do bem para o exercício da profissão, não
bastando alegações genéricas ou a mera utilidade do bem.
8. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 71-73.)

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 81-83), a prescrição intercorrente
decorre de inércia do exequente por mais de cinco anos após a suspensão do
processo, sendo questão de direito, e que a impenhorabilidade do veículo está
devidamente comprovada por documentos que demonstram seu uso profissional, não
havendo necessidade de prova exaustiva, razão pela qual requer o provimento do
agravo para processamento do Recurso Especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contrarrazões (e-stj fls. 87-91.)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 71-73):
 

II. Verifico que os documentos juntados pela parte recorrente, no evento
32, demonstram que faz jus ao benefício pleiteado, razão pela qual
DEFIRO a gratuidade de justiça ao postulante.
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Passo ao exame das insurgências recursais, as quais não merecem
admissão. A Câmara Julgadora afastou a alegação de prescrição
intercorrente, nos seguintes termos:

 

 

“Como é sabido, o  §5º, do Código Civil regula o prazo art. 206,
prescricional nos casos de cobrança de dívidas mediante
instrumento particular, qual seja, cinco anos, in verbis: Art. 206.
Prescreve: (…) § 5º Em cinco anos: I - a pretensão de cobrança de
dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular;”

 

 

Com relação à alegação da ocorrência de prescrição intercorrente, razão
não assiste ao agravante.

A prescrição intercorrente configura situação na qual a prescrição,
anteriormente interrompida, volta a correr no curso do processo,
possuindo termo inicial e termo final fixados dentro da execução. A
referida prescrição está associada tanto à inércia do credor em promover
os atos executórios quanto aos casos de ausência de bens penhoráveis
do devedor. O termo inicial para a contagem do prazo prescricional supra
está disposto no  §4º, do CPC, através da redação conferida art. 921,
pela Lei nº 14.195 de 2021, in verbis:

 

(...)

 

Resta inequívoco nos autos, no entanto, que não houve inércia do
exequente por prazo a autorizar o reconhecimento da prescrição
intercorrente, conforme relatou o Juízo a quo, uma vez que o feito foi
suspenso em  por um ano. Encerrado o prazo de suspensão 18/03/2016
em  inicia-se o prazo de 5 anos, encerrando em 18/03/2017,  18/03/2022.
Tendo em vista a reativação se deu antes do prazo supra, ou seja, em

 descabe a alegação de prescrição.10/03/2022,

 

Porque pertinente, cabe citar trecho da decisão agravada, da qual,
inclusive, me utilizo como razões de decidir:

 

“Com relação ao argumento de PRESCRIÇÃO, que não havia sido
apreciado por este julgador, vai rejeitado. ISTO POR QUE TEM
RAZÃO O EXEQUENTE, ao explicitar: ocorreu suspensão do feito
entre 18-03-16 a 18-03-2017, ou seja, por 01 (um) ano; 05 (cinco)
anos a contar de 18-03-2017, tem-se 18-03-2.022; a presente
demanda foi REATIVADA em 10-03-2022 (vide evento 78,
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RESPOSTA1). E não se olvide que a prescrição intercorrente operar-
se-ia, no caso concreto, com abandono da causa por 05 anos ou
mais, o que não ocorreu.”

 

Compulsando os autos, verifico que o exequente sempre impulsionou o
feito, cujos atos mostraram-se úteis no sentido de afastar a prescrição
intercorrente.

 

Ora, a alteração das conclusões firmadas na decisão recorrida,
sobretudo para fins de averiguar se houve ou não inércia do credor,
demandaria nova incursão no conteúdo fático-probatório dos autos,
medida vedada em sede de recurso especial, nos termos da

 (“A pretensão de simples reexame de prova não ensejaSúmula 7/STJ
recurso especial”).

(...)

 

No mesmo sentido:

 

(...)

 

No tocante à impenhorabilidade do veículo, restou assentada a ausência
de comprovação das alegações da parte devedora, confira-se:

(...)

 

Inviável, nesses termos, a submissão do recurso à Corte Superior.

 

III. Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

No caso em análise, o agravante Gildomar Nelcy de Oliveira Terres
interpôs Agravo em Recurso Especial contra decisão que inadmitiu o Recurso
Especial, no qual se discutia a ocorrência de prescrição intercorrente e a
impenhorabilidade de veículo utilizado como instrumento de trabalho.

Ora, afastou-se a prescrição intercorrente sob o fundamento de que
suspensão do processo por um ano, de  a  e que o prazo 18/03/2016  18/03/2017,
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prescricional de cinco anos, iniciado em  foi interrompido pela reativação 18/03/2017,
do feito em  antes do término do prazo. 10/03/2022,

Quanto à impenhorabilidade do veículo, o Tribunal de origem concluiu que
o agravante não comprovou a indispensabilidade do bem para o exercício de sua
atividade profissional, limitando-se a alegações genéricas. 

Portanto, pode-se afirmar que a análise das teses recursais apresentadas
pelo agravante demandaria o revolvimento de fatos e provas já apreciados pelas
instâncias ordinárias.

Melhor dizendo, no tocante à prescrição intercorrente, a controvérsia
envolve a verificação de atos processuais praticados pelo exequente e a análise da
existência de inércia, o que exige incursão no conjunto probatório dos autos.

Da mesma forma, a alegação de impenhorabilidade do veículo depende
da comprovação da indispensabilidade do bem para o exercício da profissão.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelaART. 489

 (...) (AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emSúmula 7/STJ.  AREsp n. 2.627.058/MG,
 DJe de )PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no11/11/2024,  13/11/2024.

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.287/SP,
 DJe de )28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
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 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
 III, DO NCPC (  § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão deART. 932, ART. 544,

 Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo9/3/2016:  CPC/2015
 III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt noart. 932,

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.925.017/SC,
 DJe de )5/9/2022,  8/9/2022.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

No que tange à prescrição intercorrente, o STJ possui entendimento
pacífico de que a sua configuração exige a inércia do exequente por prazo superior ao
prescricional, sendo vedado o reconhecimento da prescrição quando o credor
demonstra atos úteis ao andamento do processo, como no presente caso:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  1. SÚMULA N. 7/STJ.
Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o prazo de prescrição
intercorrente corresponde ao prazo prescricional definido em lei para
requerer o direito material que, no caso dos autos, é de 6 meses, nos
termos do  da  2. O reconhecimento da art. 59  Lei n. 7.357/1985.
prescrição intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos: a)
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o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão
resistida em adotar providências necessárias ao andamento do feito
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria AREsp n. 2.580.673/SP,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 14/4/2025,  24/4/2025)
. 3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise fática,
afastou a ocorrência da prescrição intercorrente em razão da ausência
de inércia do exequente na promoção dos atos e procedimentos de
impulsão processual. 4. A modificação das conclusões a que chegou o
Tribunal de origem acerca da não ocorrência da prescrição intercorrente
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado
ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
 Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2734043 / MG,
Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA,
Julgamento 09/06/2025, DJEN ) 12/06/2025.

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INÉRCIA NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO
PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte considera que, quando a
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal 2. Esta
Corte Superior tem entendimento pacífico de que o reconhecimento da
prescrição intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos: a)
o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão
resistida em adotar providências necessárias ao andamento do feito.

AgInt nosPrecedentes. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (
EDcl no AREsp 2580673 / SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, Julgamento 14/04/2025, DJEN

)24/04/2025.

Em relação à impenhorabilidade do veículo, a jurisprudência do STJ é
igualmente firme ao exigir prova inequívoca da indispensabilidade do bem para o
exercício da profissão, não bastando alegações genéricas ou a mera utilidade do bem. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DE BEM.
INSTRUMENTO DE TRABALHO.  V, DO CPC. VEÍCULO ART. 833,
ESPECÍFICO. UTILIDADE OU NECESSIDADE. LIGAÇÃO DIRETA
ENTRE OS BENS E A PROFISSÃO. REQUISITOS NÃO
CONFIGURADOS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A regra é a penhorabilidade dos bens, de
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modo que as exceções decorrem de previsão expressa em lei, cabendo
ao executado o ônus de demonstrar a configuração, no caso concreto,
de algumas das hipóteses de impenhorabilidade previstas na legislação,
como a do  do CPC. 2. Segundo o  V, do CPC, "os livros, art. 833  art. 833,
as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros
bens móveis necessários ou úteis ao exercício da profissão do
executado" são absolutamente impenhoráveis. 3. Cabe ao executado,
contudo, ou àquele que teve um bem penhorado, demonstrar que o bem
móvel objeto de constrição judicial enquadra-se nessa situação de
"utilidade" ou "necessidade" para o exercício da profissão. 4. Ademais, é
imprescindível que haja ligação direta entre os bens e a profissão
exercida pelo executado, não se reputando suficiente aqueles que
denotariam mera comodidade, por exemplo. 5. Nesse sentido, a menos
que o automóvel seja a própria ferramenta de trabalho, como ocorre no
caso dos taxistas (  Rel. Ministra Eliana Calmon,REsp 839.240/CE,
Segunda Turma, DJ de 30.8.06), daqueles que se dedicam ao transporte
escolar (  Rel. Ministro Ruy Rosado, Quarta Turma, DJREsp 84.756/RS,
de 27.5.96), ou na hipótese de o proprietário ser instrutor de auto-escola,
não poderá ser considerado, de per si, como "útil" ou "necessário" ao
desempenho profissional, devendo o executado, ou o terceiro
interessado, fazer prova dessa "necessidade" ou "utilidade".
Precedentes. 6. No caso, o Tribunal de origem, com base no acervo
fático-probatório dos autos, entendeu que os veículos não seriam
ferramentas indispensáveis ao exercício da profissão do executado-
agravante, mas apenas serviriam como "comodidade" no desempenho
de sua profissão de empresário no ramo de produtos destinados ao
ensino. 8. Por isso, modificar a conclusão do Tribunal de origem,
verificando se realmente o veículo mencionado pelo agravante seria
imprescindível a sua atividade - quando o próprio Tribunal de origem já
afastou essa hipótese -, demandaria reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da
Súmula 7 do STJ. 9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
AREsp 2265391 / SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, Julgamento 23/10/2023, DJe ) 26/10/2023.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DO CABIMENTO DA
PENHORA DE DIREITOS SOBRE VEÍCULO. VIABILIDADE DA
CONSTRIÇÃO. ENTENDIMENTO FUNDADO NA APRECIAÇÃO
FÁTICO-PROBATÓRIA DA CAUSA.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
INTERNO DESPROVIDO. 1. O acórdão concluiu que, além de o veículo
constrito não estar acobertado pela regra da impenhorabilidade, o
insurgente não teria comprovado que ele seria utilizado como
instrumento de trabalho, necessário para seu tratamento hospitalar ou
sua sobrevivência. Além disso, concluiu que a penhora sobre os direitos
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que o agravante tem sobre o veículo não impede sua utilização. Essas
ponderações a respeito do cabimento da penhora de direitos sobre o
veículo foram feitas com base em fatos e provas, atraindo a aplicação da

 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1848509Súmula 7/STJ.
/ SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, Julgamento 16/08/2021, DJe ) 19/08/2021.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
 § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (ART. 544,

 § 4º, I, do CPC). art. 544, 2. Não basta, para afastar o óbice da
 a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada. Súmula nº 83/STJ, 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 238.064/RJ,
 DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, uma vez que já foram arbitrados no fração máxima.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.825.667 / RS
Número Registro: 2024/0473481-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50221677620248217000

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILDOMAR NELCY DE OLIVEIRA TERRES
ADVOGADA : MICHELE DOMINGOS KLAUS - RS121793
AGRAVADO : VITOR FRANCISCO PEREIRA
ADVOGADA : TATIANA RECH - RS047763

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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